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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS


Ofício Nº XX/201X
                                                                                                 XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Requisita (faz)
Prezado(a) Senhor(a),

Como é de conhecimento de Vossa Senhoria, cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deliberar política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, que para tanto poderá agir em conjunto com o Conselho Municipal de Assistência Social e demais Conselhos Gestores, conforme a realidade local.

Nesse contexto, venho por meio deste requisitar, nos termos do art. 129, CF/88, art. 26, I, letra “b”, da Lei 8.625/1993 e dispositivos correlatos da Lei Complementar Estadual 34/1994, que sejam encaminhadas a esta Promotoria de Justiça, as seguintes informações:

1. Se há deliberações conjuntas ou não acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento no território municipal.

1.1.  Em caso de resposta positiva, encaminhar cópia da Resolução que formalizou a deliberação supracitada, acompanhada de cópia da reunião cujo teor foi a aprovação da Resolução.
1.2.  Em caso de resposta positiva, informar se o Conselho oficiou o Poder Executivo Municipal, encaminhando cópia da Resolução.
1.3.  Em caso de não deliberação, informar as providências que vêm sendo adotadas por esse Conselho para deliberação acerca da necessidade de implantação de serviço de acolhimento familiar e/ou institucional, se porventura constada essa necessidade.

Fixo, para cumprimento, o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do presente ofício.

Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça

Ao Ilustríssimo Senhor

XXXXXX

DD. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

XXXX. – MG

Ofício Nº XX/201X
                                                                                                 XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Requisita (faz)
Prezado(a) Senhor(a),

Como é de conhecimento de Vossa Senhoria, cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social acompanhar a execução da política de assistência social, conforme define o § 4º do art. 16 da LOAS - Lei Nº. 8.742/93. Nesse contexto, venho por meio deste requisitar, nos termos do art. 129, CF/88, art. 26, I, letra “b”, da Lei 8.625/1993 e dispositivos correlatos da Lei Complementar Estadual 34/1994, que sejam encaminhadas a esta Promotoria de Justiça, as seguintes informações:

2. Se há deliberações conjuntas com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ou não acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento no território municipal.

2.1. Em caso de resposta positiva, encaminhar cópia da Resolução que formalizou a deliberação supracitada, acompanhada de cópia da reunião cujo teor foi a aprovação da Resolução.
2.2.  Em caso de resposta positiva, informar se o Conselho oficiou o Poder Executivo Municipal, encaminhando cópia da Resolução.
2.3.  Em caso de não deliberação, informar as providências que vêm sendo adotadas por esse Conselho para deliberação acerca da necessidade de implantação de serviço de acolhimento familiar e/ou institucional, se porventura constatada essa necessidade.

Fixo, para cumprimento, o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento do presente ofício.

Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça

Ao Ilustríssimo Senhor

XXXX

DD. Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

XXXX – MG

Ofício nº XX/201X
                                                                                                XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Convite (faz)
Senhor(a) Prefeito(a),
Considerando a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, sirvo-me do presente para convidar Vossa Excelência a comparecer na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua _____________________________, neste município __________, no dia ___ de _______, às _____, para discutirmos sobre a política municipal de convivência familiar e comunitária desse município, notadamente sobre a implantação do serviço de acolhimento institucional e/ou familiar para crianças e adolescentes, uma vez que  a ausência desses serviços, quando constatadas demandas reais, caracteriza omissão grave do Poder Público e coloca inúmeras crianças  e adolescentes em situação de risco social.
 
 Assim sendo, conto com a presença de Vossa Excelência na reunião e, sem mais para o momento, elevo votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

XXXXXXX

DD. Prefeito(a) Municipal

XXXXXXX – MG
Ofício nº XX/201X
                                                                                                XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Convite (faz)
Senhor(a) Secretário(a),
Considerando a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, sirvo-me deste para convidar Vossa Senhoria a comparecer na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua _____________________________, neste município __________, no dia ___ de _______, às _____, para discutirmos sobre a política municipal de convivência familiar e comunitária, notadamente sobre a implantação do serviço de acolhimento institucional e/ou familiar para crianças e adolescentes, uma vez que  a ausência desses serviços, quando constatadas demandas reais, caracteriza omissão grave do Poder Público e coloca inúmeras crianças  e adolescentes em situação de risco social.
 
 Assim sendo, conto com a presença de Vossa Senhoria na reunião e, sem mais para o momento, elevo votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça
Ao(A) Ilustríssimo(a) Senhor(a)

XXXXXXX

DD. Secretário(a) Municipal de Assistência Social

XXXXXXX – MG
Ofício Circular nº XX/201X
                                                                                     XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Convite (faz)
Prezados(as) Senhores(as),
Considerando a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, sirvo-me deste para convidar Vossas Senhorias a comparecer na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua _____________________________, neste município __________, no dia ___ de _______, às _____, para discutirmos sobre a política municipal de convivência familiar e comunitária, notadamente sobre a implantação do serviço de acolhimento institucional e/ou familiar para crianças e adolescentes, uma vez que  a ausência desses serviços, quando constatadas demandas reais, caracteriza omissão grave do Poder Público e coloca inúmeras crianças  e adolescentes em situação de risco social.
 
 Assim sendo, conto com a presença de Vossas Senhorias na reunião e, sem mais para o momento, elevo votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça
Aos (a) Ilustríssimos (a) Senhores (a)

XXXXX

D.D. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
XXXXXX

DD. Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

XXX/MG
Ofício nº XX/201X
                                                                                               XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Comunicado (faz)
Prezado(a) Senhor(a),


Em cordial visita, sirvo-me deste para comunicar a esse Conselho Tutelar a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta, firmado no dia ____ entre o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio desta Promotoria de Justiça, e o município de ______, com o escopo de implantar serviços de acolhimento familiar e/ou institucional para crianças e adolescentes, com toda a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos estabelecidos, minimamente, nas diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, bem como nas diretrizes do documento “Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta CONANDA/CNAS nº 01, de 18 de junho de 2009.

Com o intuito de que todos os atores sociais, cada qual dentro de seus limites e atribuições, possam contribuir na implementação e fortalecimento da política municipal de convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes, solicito publicização e empenho. 

 
Nada mais havendo, elevo votos de estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça

Ao(a) Ilustríssimo(a) Senhor(a)

XXXXXX

DD. Presidente do Conselho Tutelar

XXX/MG

Ofício nº XX/201X
                                                                                                      XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Comunicado (faz)
Prezado(a) Senhor(a),

Como é de conhecimento desse Conselho Tutelar, a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente pressupõe a elaboração e implementação de políticas públicas com prioridade absoluta, consoante o art. 227 da Constituição Federal e o art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, abrangendo, dentre as suas linhas de ação, as políticas sociais básicas e as políticas de proteção especial, tudo de modo a garantir a proteção integral, assegurada pelo art.1º da Lei nº 8.069/90.

Sabe-se que a falta ou insuficiência das citadas políticas e programas, por si só, já coloca a criança e o adolescente em situação de risco, podendo ensejar a responsabilização dos agentes públicos encarregados da sua elaboração e implementação, sem prejuízo de eventuais medidas de ordem judicial para obrigar o município a cumprir suas obrigações, na forma do disposto nos arts. 212 e 213, da Lei nº 8.069/90.

Nesse contexto, sirvo-me do presente para comunicar a esse Conselho Tutelar  que o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por meio da Promotoria de Justiça da comarca de ___, ajuizou Ação Civil Pública em face do município de XXX no dia XXX ___, objetivando a compeli-lo a implantar o serviço de acolhimento institucional e/ou familiar, adequando a estrutura física, os recursos materiais e o quadro de recursos humanos da entidade de acolhimento às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, do Sistema Único de Assistência Social, notadamente às NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS, bem como às diretrizes do documento “Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes”
.
 
Nada mais havendo, elevo votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

XXX

Promotor de Justiça

Ao (a) Ilustríssimo(a) Senhor(a)

XXXX

DD.Presidente do Conselho Tutelar

XXX/MG

Ofício Circular nº XX/20XX
                                                                              XXX, XX de XXX de 201X.
Assunto: Convite (faz)
Ilustríssimos(as) Senhores(as),

Tendo em vista que compete ao Ministério Público, conforme estabelece o artigo 201, V, VI e VIII da Lei Nº 8069/90, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e aos adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para a proteção dos interesses individuais, coletivos ou difusos relativos à infância e à juventude, tenho a honra de convidar Vossas Senhorias a participar de reunião conjunta na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua _____________________________, neste município __________, no dia ___ de _______, às _____.
A reunião tem como objetivo central propor a celebração de um Termo de Compromisso de Integração Operacional com a finalidade de uniformizar os procedimentos referentes ao acolhimento institucional no município de ___________e, consequentemente, aprimorar a atuação dos atores sociais envolvidos. A proposta é estabelecer as atribuições de cada um dos órgãos, de modo a otimizar as informações e procedimentos interinstitucionais entre o Sistema de Justiça e o Sistema de Proteção em relação a crianças e adolescentes sob medida protetiva de acolhimento institucional, a fim de que o direito à convivência familiar de crianças e adolescentes do município em tela seja efetivamente assegurado.

Assim sendo, conto com a presença de Vossa Senhoria na reunião e, sem mais para o momento, elevo votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente, 

XXX

Promotor de Justiça

Ao (a) Ilustríssimo (a) Senhor (a)

XXXXXXX

DD. XXXXXXX

XXX/MG
Ofício Circular nº XX/201X
                                                                         XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Requisição (faz)
Prezados(as) Senhores(as),


Em cordial visita, sirvo-me deste para requisitar, nos termos do art. 129, CF/88, art. 26, I, alínea “b”, da Lei 8.625/1993 e dispositivos correlatos da Lei Complementar Estadual 34/1994, que seja encaminhada a esta Promotoria de Justiça, no endereço ______, informações quanto às providências adotadas por esse Conselho no sentido de cumprimento das ações previstas no Termo de Compromisso de Integração Operacional, assinado na data __________, com o escopo de uniformizar os procedimentos afetos ao acolhimento institucional de crianças e adolescentes no município de ____________, de modo a aprimorar a atuação conjunta dos órgãos envolvidos.


No ensejo, solicito que o detalhamento das informações estabeleça uma relação direta com os compromissos e seus respectivos tópicos elencados no Termo de Compromisso supracitado, e seja, também, acompanhado de documentos comprobatórios. 

Fixo, para cumprimento, o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do presente ofício.


Cordialmente,

XXX

Promotor de Justiça
Aos (a) Ilustríssimos (a) Senhores (a)

DD. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
DD. Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

DD. Conselho Tutelar

XXX/MG

Ofício nº XX/201X
                                                                                                XXX, XX de XXX de 201X.

Assunto: Convite (faz)
Ilustríssimo(a) Senhor(a),

Tendo em vista que o Termo de Compromisso de Integração Operacional, celebrado na data _________, com objetivo de uniformizar os procedimentos afetos ao acolhimento institucional de crianças e adolescentes no município de _____________, recentemente completou _____ meses (e/ou ano) de efetiva vigência, necessário se faz a aferição da efetiva implementação das ações previstas no aludido Termo, com vista ao seu aperfeiçoamento, a fim de que o direito à convivência familiar de crianças e adolescentes do município em tela seja efetivamentes assegurado. 

Nesse sentido, sirvo-me do presente para convidar Vossa Senhoria a participar de reunião conjunta na sede da Promotoria de Justiça, situada na rua _____________________________, neste município __________, no dia ___ de _______, às _____ para avaliarmos os avanços e desafios no processo de implementação do Termo supracitado, tendo como parâmetro as informações prestadas a esta Promotoria de Justiça acerca do cumprimento das ações, bem como tratarmos de outras demandas afetas à política municipal de convivência familiar e comunitária.
 
Assim sendo, conto com a presença de Vossa Senhoria na reunião e, sem mais para o momento, elevo votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente, 

XXX

Promotor de Justiça

Ao (a) Ilustríssimo (a) Senhor (a)

XXXXXXX

DD. XXXXXXX

XXX/MG
� Modelo de ofício solicitando informações ao CMDCA se há deliberação acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento familiar e/ou institucional (Anexo II).


� Modelo de ofício solicitando informações ao CMAS se há deliberação acerca da necessidade de implantação de serviços de acolhimento familiar e/ou institucional no município (Anexo II).


� Modelo de ofício convidando o Prefeito Municipal para reunião, a fim de tratar sobre a implantação dos serviços de acolhimento institucional e/ou familiar (Anexo III).


� Modelo de ofício convidando o gestor da política municipal de Assistência Social para reunião, a fim de tratar sobre a implantação dos serviços de acolhimento institucional e/ou familiar (Anexo III).


� Modelo de Ofício Circular convidando os presidentes do CMDCA e do CMAS para reunião, a fim de tratar sobre a implantação dos serviços de acolhimento institucional e/ou familiar (Anexo III).


� Modelo de ofício comunicando ao CT a celebração de TAC (Anexo V).


� Modelo de ofício comunicando ao Conselho Tutelar a propositura da Ação Civil Pública (Anexos VII, X e XVII).








� Modelo de ofício convidando unidade de acolhimento, CMAS, CMDCA, CT, autoridade judiciária, dentre outros órgãos, conforme a realidade local, para reunião a fim de celebrar o Termo de Ajustamento de Integração Operacional (Anexo XI).


� Modelo de Ofício Circular requisitando informações aos compromitentes acerca do cumprimento do Termo de Compromisso de Integração Operacional (Anexo XIII).


� Modelo de Ofício convidando unidade de acolhimento, CMAS, CMDCA, CT, CRAS, CREAS, autoridade judiciária, dentre outros órgãos, conforme a realidade local, para reuniões semestrais com vista ao monitoramento da implementação do Termo de Compromisso e refletir sobre outras questões afetas ao acolhimento, se porventura houver (Anexo XVIII).
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